
 

 
 

Excelentíssimo Senhor 
Digníssimo Deputado ROBERTO MAIA CIDADE FILHO 
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas 
 

MENSAGEM N.º        42/2025  

Manaus,    30   de  abril   de 2025. 

 

 

 

Senhor Presidente 

Senhoras Deputadas e Senhores Deputados 

 

 

Comunico a essa Augusta Assembleia Legislativa que, no uso 

da prerrogativa a mim deferida pelo artigo 36, § 1.º da Constituição Estadual, decidi 

pela aposição de VETO TOTAL ao Projeto de Lei que “DISPÕE sobre o atendimento 

prioritário na realização de exame de saúde para condutores de ambulância e 

profissionais de saúde que prestam Atendimento Pré-Hospitalar (APH).” 

Sem prejuízo do reconhecimento das nobres intenções da 

Proposição, a matéria foi levada ao conhecimento da Secretaria de Estado de 

Administração e Gestão – SEAD e da Secretaria de Estado da Saúde, que por 

intermédio das manifestações em anexo, documentos que constituem partes 

integrantes desta Mensagem e relevantes subsídios à deliberação das Senhoras 

Deputadas e dos Senhores Deputados, se pronunciaram pela inconstitucionalidade da 

matéria e sua incompatibilidade com os princípios norteadores do SUS, pelos 

fundamentos a seguir. 

O projeto de lei, ao pretender estabelecer atendimento 

prioritário para condutores de ambulância e profissionais de saúde, está em 

desarmonia com a Constituição da República, com a Lei Federal n.º 8.080, de 19 de 

setembro de 1990, e, com a Constituição do Estado do Amazonas.  

A rede pública estadual de saúde é parte do Sistema Único de 

Saúde – SUS, consoante art. 196, da Constituição Federal, que estabelece que a 

saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e 

econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 

universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 

recuperação. 
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No mesmo passo, a Constituição Estadual estabelece o 

seguinte: 

Art. 182. A saúde é direito de todos e dever do Estado, 

assegurado mediante políticas sociais, econômicas e 

ambientais que visem à eliminação de riscos de 

doenças e outros agravos e ao acesso universal e 

igualitário às ações e serviços para sua promoção, 

proteção e recuperação, entendendo-se como saúde o 

resultante das condições de alimentação, habitação, 

educação, renda, meio ambiente, saneamento básico, 

trabalho, transporte, lazer, acesso e posse da terra e 

acesso aos serviços e informações de interesse para a 

saúde.  

Parágrafo único. As ações e serviços de saúde são de 

natureza pública, cabendo aos Poderes Públicos 

disporem, nos termos da lei, sobre sua 

regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua 

execução ser feita, preferencialmente, através de 

serviços públicos e, supletivamente, através de 

serviços de terceiros.  

Art. 183. As ações e serviços públicos de saúde e os 

privados que os suplementam, integram uma rede 

regionalizada e hierarquizada e constituem o Sistema 

Estadual de Saúde, que guardará obediência às 

seguintes diretrizes:  

I - universalidade da clientela e gratuidade dos 

serviços públicos e dos privados oferecidos sob a 

forma de convênio ou contrato; 

III - implantação em cada posto de saúde de serviços 

de socorro de emergência;  

IV - integralidade na prestação das ações de saúde 

adequadas à realidade epidemiológica, levando-se em 

consideração às características socioeconômicas da 

população e de cada região;  
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V - municipalização dos recursos, serviços e ações 

com posterior regionalização, de forma a apoiar os 

Municípios;  

VI - formulação e atualização do Plano Estadual de 

Saúde, elaborado pela Secretaria Estadual respectiva, 

em consonância com o Plano Nacional e aprovado 

pelo Conselho Estadual de Saúde, cuja composição 

será definida em lei;  

VII - a integralidade do setor público da prestação dos 

serviços de saúde e do setor privado suplementar 

constituirá uma rede a ser regulamentada nos termos 

da Lei Orgânica do Sistema Único de Saúde;  

VIII - participação da comunidade na formulação, 

gestão e controle das políticas de saúde na esfera 

estadual e municipal, através dos Conselhos 

Estaduais e Municipais de Saúde, deliberativos e 

paritários.  

§ 1º Todos os Municípios terão acesso à totalidade 

das ações de saúde implantadas no Estado. 

A rede pública de saúde do Amazonas é, portanto, parte 

integrante do SUS e se orienta pelos mesmos princípios básicos, ou seja, 

universalidade, integralidade, equidade, descentralização e participação social, 

indicando, de forma inequívoca, que a saúde é um direito fundamental de todos e que 

o acesso a ela deve ser universal, ou seja, franqueado indistintamente a todos os 

cidadãos e residentes no território nacional, independentemente de sua condição 

social, econômica ou jurídica. 

É certo que é possível estabelecer prioridade de atendimento 

de saúde à determinados grupos, desde que a razão da prioridade, ou a discriminação 

jurídica, ocorra em decorrência direta de condição subjetiva do cidadão ligada à razão 

institucional de existir do SUS, qual seja, doença ou condição física limitada. Ademais, 

segundo os regramentos do SUS, o critério de atendimento deve obedecer ao risco 

clínico e não meramente à ordem de chegada, o que não pode ser negligenciado.  

Assim, apesar da sempre nobre intenção do legislador, o 

Projeto de Lei se distancia das balizas constitucionais para estabelecer "prioridade por 
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prerrogativa de função" em favor dos condutores de ambulância e profissionais de 

saúde que prestam Atendimento Pré-Hospitalar. 

A doutrina especializada e a jurisprudência dos Tribunais 

Superiores convergem no reconhecimento de que o Estado, por meio do SUS, deve 

prover acesso igualitário a todos os cidadãos e residentes no país, não sendo 

admissível a introdução de mecanismos que relativizem ou mitiguem tal prerrogativa.  

Portanto, a universalidade não se constitui em escolha 

administrativa, mas sim em dever constitucional incontornável, cuja inobservância 

enseja controle judicial e responsabilização estatal.  

De igual modo, o art. 5.º combinado com o art. 196, ambos da 

Constituição Federal, servem de limites à atividade legislativa tanto do poder 

constituinte derivado como do poder legislador infraconstitucional.  

Assim, pelos motivos expostos, nos termos constitucionais, 

submeto os motivos de Veto Total à apreciação dessa Casa Legislativa, reiterando às 

ilustres Senhoras Deputadas e aos ilustres Senhores Deputados, na oportunidade, 

expressões de distinguido apreço. 

 

WILSON MIRANDA LIMA 
Governador do Estado 
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